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RESUMO Esse     artigo analisa um aspecto pouco abordado pelos estu-
dos de formação urbana nas Minas Gerais no período colonial qual seja
as razões apresentadas pelas autoridades locais quando da disputa pelos
títulos honoríficos e funções administrativas no processo de elevação
dos arraiais à vila e das vilas em cidades. Aborda os aspectos menos
relacionados à história política da capitania e mais ligados à história dos
conceitos: as representações da cidade e do urbano que aparecem nos
discursos coevos.

Palavras-chaves cidades – urbano – Minas Gerais – poder

ABSTRACT This article analyzes an aspect often overlooked by the stu-

1 Palestra proferida em agosto de 2002, no âmbito do Programa de Pós-Graduação em História da FAFICH-
UFMG (Linha de Pesquisa História Social da Cultura). Este texto sintetiza as idéias centrais de um dos capí-
tulos de nossa tese de doutorado Pouvoirs, villes et territoires. Genèse et représentations des espaces urba-
ins dans le Minas Gerais (XVIIIe-début du XIXe siècle), defendida na École des Hautes Études en Sciences
Sociales em novembro de 2001 e em breve publicada pelas edições da Fundação Calouste Gulbenkian de
Paris.
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dies of urban formation in the Minas Gerais of the colonial period, which
is the reasons given by the local authorities in disputes over honorific
titles and administrative functions during the process of hamlets beco-
ming small towns and towns becoming cities. It looks at the aspects less
related to the political history of the captaincy and more connected to the
history of concepts: the representations of the city and the urban that
appear in contemporary discourses.

Key words city – urban – Minas Gerais – power

A historiografia tem sido unânime em considerar a urbanização, ou o
“caráter citadino” do povoamento, como o traço definidor das Minas
Gerais setecentistas2 . De fato, desde as primeiras descobertas aurífe-
ras, realizadas no final do século XVII, a mineração induziu uma ocupa-
ção mais densa do que a que se verificou em outras regiões da colônia,
e favoreceu o desenvolvimento de uma sociedade e de uma economia
mais diversificadas.

Outra característica consensual do povoamento mineiro é a sua
“espontaneidade”, ou seja, a ocupação e a urbanização da região sen-
do o resultado da ação de indivíduos que agiram por conta própria,
movidos por sua ambição de riquezas (ou por um simples instinto de
sobrevivência) e por vezes contando com algum incentivo da Coroa,
mas sem que houvesse uma participação direta desta no empreendi-
mento. Todavia, a permanência e o desenvolvimento posterior das po-
voações estiveram sempre atrelados, de alguma forma, aos interesses
metropolitanos, pois, como se sabe, o Estado não tardou a se impor na
região3 .

A atribuição, pelo rei e seus representantes, de funções administrati-
vas — civis e eclesiásticas — às povoações mineiras permitiu uma dife-
renciação das mesmas e uma crescente hierarquização da rede urbana.
No final do período colonial, dos cerca de quatrocentos núcleos existen-
tes na capitania, aproximadamente noventa eram sedes de paróquia;
destas, apenas dezesseis exerciam a função de cabeça de concelho,
sendo que quinze tinham o título de vila, e apenas uma recebera o título
de cidade: Mariana (a princípio chamada Vila de Nossa Senhora do Car-
mo), que se tornara sede do bispado mineiro em 1745. As demais aglo-
merações, que constituíam a maior parte da rede urbana de Minas Ge-
rais, não exerciam nenhuma função de comando na administração civil

2 BOSCHI, Caio, “Apontamentos para o estudo da economia, da sociedade e do trabalho na Minas Gerais
colonial”, in Achegas à História de Minas Gerais (séc. XVIII), Porto: Univ. Portucalense, 1994, p. 63.

3 BOSCHI, op. cit., p. 64-67.



41Janeiro, 2003

(com exceção do arraial do Tejuco, sede da Demarcação Diamantina) e
nem eram sedes de paróquia, possuindo apenas capelas filiais.

O número de vilas instituídas em Minas parece bastante reduzido
quando comparado ao total da colônia, o qual, segundo Francisco Iglési-
as, no ano de 1808 atingia 213 unidades. Nota-se que menos de 7% das
vilas do período localizavam-se nesta capitania, embora ela abrigasse
cerca de 20% da população da América portuguesa. Como observou o
historiador, este número não traduz o quadro real, já que a urbanização
em Minas foi mais efetiva que no resto da Colônia; as causas desta inco-
erência numérica estariam relacionadas “a questões de natureza política
e administrativa”4 , que não chegaram a ser explicitadas pelo autor.

Lembremos a distribuição espacial e cronológica, bem como os con-
textos históricos destas fundações. Nove das dezesseis vilas são cria-
das entre 1711 e 1730, em importantes centros mineradores localizados
nas comarcas de Ouro Preto, Rio das Velhas, Rio das Mortes e Serro,
que são instituídas no mesmo período5 ; é sabido que estas fundações
respondem à necessidade de fiscalização da produção aurífera e de
controle da população heterogênea e turbulenta que se instala na re-
gião. As outras sete vilas são instituídas entre os anos 1789 e 1814 e,
com exceção de Paracatu, todas se localizam na comarca do Rio das
Mortes6  : com a queda da produção de ouro na parte central de Minas
Gerais, ocorrida na segunda metade do século XVIII, são as áreas peri-
féricas da capitania que são ocupadas por mineiros e fazendeiros, e é
sobretudo em sua parte meridional que se formam dezenas de novos
arraiais.

Se, por um lado, estas fundações parecem condizentes com os con-
textos econômicos e sociais em que se inserem, por outro lado, como
explicar a ausência de novas vilas no intervalo entre 1730 e 1789 - perí-
odo de quase sessenta anos que, sabemos, não foi de estagnação eco-
nômica, mas, ao contrário, de uma relativa prosperidade? É verdade que
antigos núcleos mineradores como Vila Rica perderam então uma parte
de seus habitantes, mas nem por isso pode-se falar de “decadência ur-
bana” na segunda metade do setecentos, na medida em que várias vilas
souberam se adaptar ao novo contexto e que muitos novos arraiais sur-
giram e prosperaram durante este período.

4 IGLÉSIAS, Francisco, “Minas Gerais” in História Geral da Civilização Brasileira, São Paulo, Difel, 1960, t. II,
vol. 2, p. 364 -382.

5 Em 1711, ocorreram as três primeiras criações: Vila de Nossa Senhora do Carmo (atual Mariana), Vila Rica
(Ouro Preto), Vila Real do Sabará; logo em seguida, São João Del Rei (1713), Vila Nova da Rainha e Vila do
Príncipe (as atuais Caeté e Serro - 1714), Piedade do Pitangui (1715), São José del Rei (atual Tiradentes,
1718); mais tarde, Minas Novas (1730).

6 As vilas criadas na segunda metade do século foram : São Bento do Tamanduá (atual Itapecerica), em 1789;
Queluz, em 1790 (atual Conselheiro Lafaiete); Barbacena, em 1791; Campanha da Princesa e Paracatu do
Príncipe em 1798. Em 1814 surgem as duas últimas vilas mineiras da era colonial: São Carlos do Jacuí e
Santa Maria de Baependi, que foram desmembradas da Vila de Campanha.
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Foi o caso de Paracatu, que conseguiu o título de vila somente no
final do século XVIII, apesar de sua riqueza e de seu isolamento7 . E este
é apenas um exemplo: ao longo do século XVIII, vários outros arraiais
importantes tiveram seus pedidos de promoção na hierarquia urbana
indeferidos, ou pelo menos adiados durante várias décadas. No Arquivo
Histórico Ultramarino e em outras instituições estão conservadas peti-
ções provenientes de localidades como Campanha do Rio Verde, Santa
Luzia, Santa Bárbara, Conceição do Mato Dentro e Tejuco; de fato, foi
através deste tradicional instrumento de comunicação entre vassalos e
soberanos que as elites locais tentaram convencer o rei de Portugal de
que elas mereciam receber “os privilégios de vila”, apresentando diver-
sos tipos de argumentos.

Quais teriam sido as causas da recusa dessas solicitações? Tratar-
se-ia do reflexo de uma política deliberada da Coroa para esta zona alta-
mente estratégica que era Minas Gerais, ou o insucesso dos movimen-
tos de emancipação dos arraiais teria resultado da oposição das autori-
dades locais? Nossas pesquisas demonstram que ambas as hipóteses
são verdadeiras. A correspondência oficial que circulou entre Minas e
Lisboa indica que as rebeliões fiscais e a insubordinação geral da popu-
lação levaram os governadores a considerar que as vilas — isto é, as
câmaras — eram mais nocivas do que úteis aos interesses reais, e que,
portanto, não valia a pena multiplicá-las. Por outro lado, as tentativas de
emancipação dos arraiais foram freadas por outras autoridades às quais
o Conselho Ultramarino pedia pareceres : os ouvidores, e principalmen-
te os oficiais das câmaras existentes, que não queriam ver seus territóri-
os de jurisdição desmembrados.

De fato, a criação das vilas mineiras constituiu um processo comple-
xo, no qual entraram em jogo diversas instâncias de poder. Mas, neste
breve artigo, procuraremos desenvolver um outro aspecto da disputa
pelos títulos honoríficos e funções administrativas, menos relacionado à
história política da capitania e mais ligado à história dos conceitos: as
representações da cidade e do urbano que aparecem nos discursos
contemporâneos.

Trata-se, portanto, de fornecer explicações para questões diferentes
das que foram formuladas acima: será que as solicitações foram recusa-
das sempre por motivos políticos, ou será que os arraiais preteridos sim-
plesmente não possuíam os requisitos necessários à promoção na hie-
rarquia urbana? E quais seriam os critérios adotados para julgar a capa-
cidade de um arraial para tornar-se vila, sede de um novo concelho, ou
para decidir se uma vila merecia a função de cabeça de comarca, ou

7 Note-se que centenas de léguas separavam Paracatu de Sabará, vila à qual se submetia do ponto de vista
judiciário e administrativo.
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mesmo de sede episcopal, ou ainda o título de cidade? Em outras pala-
vras, como é que os homens do século XVIII avaliavam e hierarquizavam
as povoações?

Para responder a essas indagações, procuramos analisar o discur-
so presente na correspondência trocada entre Lisboa e Minas Gerais
nas ocasiões em que se cogitou a concessão de privilégios, títulos, e
funções às vilas e aos arraiais mineiros. Além desses documentos, foram
utilizadas também memórias e descrições geográficas produzidas no
século XVIII - fontes que podem ser consideradas como mais “isentas”,
ou menos “suspeitas”, na medida em que foram produzidas fora dos
contextos de competição pelas promoções urbanas.

Num primeiro momento, apresentaremos um exemplo de emulação
entre povoações mineiras a fim de evidenciar os objetivos e as forças em
jogo. Em seguida, serão examinados os diferentes elementos que com-
põem os discursos apresentados pelos protagonistas das disputas.

Hierarquias e Concorrências urbanas

Há que se notar, em primeiro lugar, o paralelismo existente entre as
hierarquias urbanas e a estrutura social do Antigo Regime. Os termos
vila e cidade, que classificam e hierarquizam as povoações no mundo
português, fazem parte de um sistema de concessão de títulos, privilégi-
os e funções (administrativas, religiosas, militares) que “ilustram” e “eno-
brecem” as localidades que os recebem; assim, as aglomerações urba-
nas são de certa forma personificadas, e podem ser assimiladas à no-
breza que elas por vezes acolhem.

Esta idéia está claramente expressa no prólogo da Corografia Portu-
guesa do padre Antônio Carvalho da Costa, publicada no início do sécu-
lo XVIII:

[neste livro] verá Vossa Majestade o número de cidades que com
tanta magnificência tem engrandecido com obras suntuosas, tem
assegurado com fortificações inexpugnáveis; as vilas que com suma
benignidade têm ilustrado com privilégios; os lugares que têm eri-
gido em vilas e a que tem ampliado os termos...8

Além deste paralelismo, é importante destacar as influências recí-
procas das duas hierarquias — urbana e social. Por um lado, as qualida-
des e os títulos das aglomerações podiam ajudar as elites locais a obter

8 COSTA, Antonio Carvalho da. Corografia Portuguesa e Descripçam Topografica do Famoso Reyno de Portu-
gal, com as noticias das fundações das Cidades, Villas & Lugares que contem…, Lisboa, 1706, Tomo I
(Prólogo). A ortografia e a pontuação desta e das demais citações foram atualizadas.
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honras e privilégios: vários exemplos mostram que estes eram, de fato,
mais facilmente atribuídos aos camaristas de uma cidade do que aos de
uma vila. Por outro lado, a conquista de uma promoção urbana — ou
seja, a obtenção do título de vila, de cidade, ou de funções administrati-
vas prestigiosas (como a de sede de comarca) — estava, em grande
medida, condicionada pelo caráter mais ou menos “nobre” dos morado-
res da povoação.

Em 1749, poucos anos depois de Mariana ter derrotado Vila Rica na
rude disputa pela função de sede do bispado mineiro, São João del-Rei
se dirigia ao rei de Portugal pedindo para ser também enobrecida e hon-
rada com “o título de Cidade, Armas, assento em Cortes [...]” e que aos
seus “cidadãos” fossem concedidos os mesmos privilégios dos da cida-
de do Rio de Janeiro:

...a ereção de novas cidades é o aumento da Monarquia, e firmeza
e melhor defesa dela o aumento da Nobreza, e sendo essas doa-
ções, não só as menos onerosas, mas as da maior utilidade aos
domínios de V. Majestade, não pode parecer excessivo o nosso
requerimento e peditório, e se as cidades que faltam com a fideli-
dade têm por castigo a demolição, pela mesma justiça distributiva
devem ter o nome e o prêmio de cidades as povoações que na
fidelidade mais se distinguiram, e a honra e o título de Nobres os
vassalos que com generoso desinteresse e impávida ousadia ofe-
receram as vidas e as fazendas em serviço de seu Príncipe e Se-
nhor, e da utilidade pública.9

Observe-se que, na Metrópole como nas colônias portuguesas, a
grande maioria das cabeças de concelhos eram vilas : salvo raras exce-
ções10 , o título de cidade era atribuído somente às sedes episcopais e
às aglomerações que exerciam uma função militar importante, como foi
o caso da pequena Cabo Frio no século XVII. Ora, no documento acima,
o título não se encontra associado à nobre função religiosa exercida por
Mariana, mas à questão defensiva. De fato, em outra passagem do texto,
a câmara da Vila de São João del-Rei argumenta que ela se mostrara leal

9 Carta da câmara de São João del-Rei ao rei de Portugal, 5 de março de 1749, Revista do Arquivo Público
Mineiro (RAPM), IV, 1899, p. 814-815.

10 O título de cidade foi algumas vezes atribuído por razões políticas. No século XV, ele é conferido à vila de
Bragança para recompensar seu duque pela ajuda financeira fornecida ao rei de Portugal durante a conquis-
ta do Marrocos. Da mesma maneira, durante o século XVI certas vilas dos arquipélagos de Madeira e Açores
tornam-se cidades, não por constituírem sede de bispado, mas como retribuição aos serviços prestados à
Coroa pelos seus nobres habitantes. Sobre a concessão do título de cidade no mundo português, consultar
SERRÃO, Joaquim Veríssimo, “A concessão do foro de cidade em Portugal dos séculos XII à XIX” in Portuga-
liae Historica, vol. I, 1973, p. 13-80, assim como AZEVEDO, Pedro de, “As cartas de criação de cidades
concedidas a povoações portuguesas” in Boletim da Segunda Classe da Academia das Sciencias de Lis-
boa, vol. X (1915-1916) : p. 930-971.
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ao combater tanto os inimigos externos da Coroa portuguesa (pois mui-
tos de seus habitantes haviam acompanhado o governador Antônio de
Albuquerque ao Rio de Janeiro para lutar contra “o inimigo francês”),
como os inimigos internos — principalmente os “desobedientes e os su-
blevados” que haviam desafiado o Conde de Assumar na sedição de
Vila Rica11 .

No documento transcrito nota-se também a associação entre a no-
breza urbana e a nobreza social : é em função de sua “fidelidade” à
Coroa que São João del-Rei merece receber o título de cidade, da mes-
ma forma que seus habitantes — ou melhor, seus cidadãos, isto é, aque-
les que exercem ou exerceram postos na câmara, assim como seus des-
cendentes — merecem o “título de nobres”.

É importante lembrar que essa reivindicação se relaciona ao fato de
que, para as elites locais das colônias portuguesas, a definição de “no-
breza” não se prendia unicamente a fatores hereditários (ascendência
familiar, pureza de sangue), nem ao poder econômico e político dos ha-
bitantes (possessão de terras, de um grande número de escravos, exer-
cício de funções municipais), mas incorporava também os méritos do
povoamento e da defesa da colônia12 . Por conseguinte, da mesma for-
ma que um descobridor de minas, um desbravador de sertões ou um
exterminador de quilombos podiam se dirigir ao rei para pedir postos
militares e privilégios honoríficos em retribuição aos serviços prestados à
Coroa; as vilas, personificadas pelas câmaras, também reivindicavam
títulos e privilégios em troca de suas provas de fidelidade. Para os ofici-
ais de São João del-Rei não havia dúvidas de que seus serviços mereci-
am uma recompensa : “ainda que pequenos, para o que deseja mere-
cer são dignos da real atenção de Vossa Majestade, como têm sido ou-
tros, não maiores, de outras povoações, [que lhes valeram] grandes prê-
mios...”13

Comparações deste gênero aparecem em várias passagens do do-
cumento: com elas, pretendia-se provar que a vila era superior a outras
localidades sob vários pontos de vista. No que diz respeito à fidelidade à
Coroa, ao lado dos episódios militares citados, o fato de se tratar da
única vila de Minas Gerais cujo nome homenageava o rei de Portugal é
lembrado pelos oficiais como sendo mais uma prova de seu apreço. Além
destes, os camaristas apresentam argumentos de ordem histórica e eco-

11 Ibid., p. 813. Os oficiais afirmam que este último serviço é particularmente relevante, constituindo mesmo a
maior prova da sua fidelidade e do seu amor : ao invés de se rebelarem, eles antepõem os interesses do
Soberano às suas próprias conveniências, respeitando as suas ordens “ainda que pareçam duras”. Trata-se
aqui de uma referência às mudanças fiscais que a Coroa tenta impor nos anos 1720 e que provocam diversas
revoltas em Minas.

12 BICALHO, Maria Fernanda, “As Câmaras Ultramarinas e o Governo do Império” in FRAGOSO, João, GOU-
VÊA, Maria de Fátima, BICALHO, Maria Fernanda (org.), O Antigo Regime nos Trópicos : A Dinâmica Imperial
Portuguesa (Séc. XVI-XVIII), Rio de Janeiro, Civilização Brasileira, 2001.

13 Carta da câmara de São João del-Rei ao rei D. João V, 5 de março de 1749, RAPM, IV, 1899, p. 812-813.
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nômica para justificar a preeminência que almejavam : o termo da vila e
o território da comarca do Rio das Mortes foram “a primeira escola dos
antigos descobridores destas riquezas”, já que as primeiras minas de
ouro teriam sido encontradas no vale do Rio Grande, “no sítio dos Cata-
guases, do qual todas a princípio tomaram o nome”14 . Segundo os ofici-
ais, se era verdade que depósitos auríferos igualmente ricos haviam sido
descobertos posteriormente e em outras regiões, as minas da parte me-
ridional da capitania teriam se revelado mais duradouras : no meio do
século ainda havia filões prometedores no vale do Rio das Mortes, en-
quanto que em outras povoações “a ruína” já era evidente.

A este argumento de ordem econômica encontram-se associadas
outras justificativas, baseadas nas qualidades dos habitantes, assim como
no tamanho e no aspecto físico de São João del-Rei, que é comparada a
outros núcleos urbanos da colônia:

Outras povoações não maiores, e talvez com menos méritos, têm
conseguido nessa América o título e a honra de Cidade, como há
muitos anos a de Cabo Frio, São Paulo, Sergipe de El-Rei e Paraíba
do Norte [...]. A povoação, Senhor, desta Vila, e seus moradores,
não desmerecem essa honra e mercê que pedimos, porque a Vila
é bem assentada e povoada com alguns edifícios nobres, e regu-
lares ruas, com bem ornados templos em que com muito asseio,
grandeza e devoção se celebram os ofícios divinos, sendo os ares
os mais puros e saudáveis desta Capitania, o território mais alegre
e vistoso, o assento da Vila é o melhor de todos. Há bastante nú-
mero de Nobreza com estabelecimento de famílias, de sorte que
têm servido na República muitos Cavaleiros das ordens militares, e
Cidadãos do Rio de Janeiro, e outros de nobreza hereditária...15

Percebe-se que em torno do título “cidade” encontram-se reunidos
diversos atributos e qualidades que podem conferir prestígio a uma po-
voação. Os fatos gloriosos do seu passado, a “nobreza” dos seus habi-
tantes, a salubridade do seu sítio, a regularidade das suas ruas, a beleza
das suas igrejas, a riqueza do seu território, todos esses elementos cons-
titutivos das representações urbanas eram utilizados pelos contemporâ-
neos como parâmetros de classificação e de hierarquização das aglo-
merações.

14 Ibid. p. 814.
15 Ibid., p. 815.
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Critérios de avaliação e de hierarquização

Os parâmetros identificados na solicitação do título de cidade envia-
da à D. João V pela câmara de São João del-Rei aparecem em vários
outros tipos de requerimentos, como os que dizem respeito à concessão
do título de vila ou à criação de um posto de juiz de fora. Vejamos, de
maneira sintética, alguns casos representativos das argumentações apre-
sentadas nestes contextos pelas autoridades locais da capitania.

Comecemos pela importância atribuída à história das localidades e
às provas de fidelidade à Coroa. Em 1806, os oficiais de São José (Tira-
dentes) solicitam a criação de um posto de juiz de fora para administrar
a justiça de primeira instância dentro do concelho :

Esta vila é uma das mais antigas, e a segunda da Comarca, e antes
de sua criação se chamava Arraial Velho, e foi na era de 1718 que se
começou a dizer Vila de S. José. Ela nunca desmereceu a Real Prote-
ção, e sempre cuidou com excessivo desvelo nos interesses da coroa
e tranqüilidade pública, quando seus moradores com ansiedade pro-
curavam dilatar seu termo e semear a Religião no centro de Sertões
incógnitos e ocupados dos gentios. Compunham o seu termo o terri-
tório da vila e o pequeno arraial denominado de Prados, tudo o mais
eram sertões incultos, asilos de negros fugitivos e domicílio de gentios
bárbaros e ferozes. Os nossos maiores foram rebatendo as fúrias dessa
gente intratável, até que com muito custo conquistaram a Picada de
Goiás e o Campo grande, assolando vários quilombos...16

Como em outros requerimentos similares, os fatos históricos lembra-
dos relacionam-se às façanhas das quais os habitantes da vila foram os
protagonistas : a conquista e o povoamento dos sertões que circunda-
vam as vilas e os arraiais.

No entanto, se os esforços empreendidos na colonização dos ser-
tões da América podiam sensibilizar as autoridades da Metrópole, havia
outras maneiras de demonstrar apreço e fidelidade à Coroa. Os nomes
das vilas, da mesma forma que os brasões e as bandeiras com as armas
reais, eram elementos distintivos e emblemáticos ostentados pelas câ-
maras, e podiam ser mais ou menos alusivos. Assim, no final do século
XVIII, vários dos arraiais que solicitam o título de vila propõem nomes
evocadores da família real: o arraial de Conceição do Mato Dentro, por
exemplo, pede para se chamar Vila Petrina17 ; o arraial do Tejuco quer se
tornar a Vila Carlotina18 .

16 Arquivo Histórico Ultramarino (AHU), Documentos Avulsos da Capitania de Minas Gerais, cx. 182, doc. 60.
17 AHU-MG, cx. 160, doc. 26.
18 AHU-MG, cx. 156, doc. 25.
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A composição da população das vilas e arraiais é outro critério lem-
brado com freqüência nas petições e requerimentos enviados à Lisboa.
Em 1798, os oficiais de São João del-Rei se opõem à emancipação do
arraial de Campanha, que há muitas décadas solicitava o título de vila:

Agora querem uma câmara : o aumento da sua povoação, que
chega a oito mil vizinhos, e a necessidade de novas providências
são os motivos que dão para conseguir. Seja a sua povoação já
crescida, e chegue embora a 8 mil ou mais vizinhos; não deve ser
atendido tanto o seu número, quanto a sua qualidade: os morado-
res daquele lugar são a maior parte mulatos, escravos e mestiços,
e Sua Majestade recomenda nas suas leis que se elejam para Juí-
zes e Vereadores homens de nascimento e conceito. Consta pre-
sentemente que há um só Juiz, haverá quem ocupe o lugar sufici-
entemente, e haverá para Vereadores e Procurador anuais? São
raros mesmo para servir de capitães do Distrito.19

Nos pareceres contrários à criação de novas vilas, um dos argumen-
tos recorrentes é a falta de “capacidade” da população dos arraiais para
ocupar os postos da câmara : nestes documentos afirma-se que não há
na localidade “homens de nascimento” — isto é, homens brancos -, ou
que seu número é insuficiente. Em outros contextos, como no caso de
concorrências entre duas vilas para a atribuição de uma função prestigi-
osa - cabeça de comarca, sede de bispado — as câmaras se depreciam
umas às outras, alegando que os juízes e vereadores de suas concor-
rentes, meros cultivadores ou oficiais mecânicos, não são homens instru-
ídos e nem fazem parte da “nobreza da terra”.

A morfologia urbana é outro critério bastante presente na documen-
tação consultada, pois ela também pode dar a medida da “capacidade”
de um lugar para tornar-se cabeça de uma circunscrição; eis o exemplo
do arraial da Campanha que, por volta de 1763, pede para tornar-se
uma vila, sede de um novo concelho:

o dito distrito e arraial de Campanha do Rio Verde, Comarca do Rio
das Mortes, se acha [...] com capacidade para ser vila, por estar
bem formado em campo aprazível e com muitas ruas, e casas de
telhas e sobrados, terras de cultura e minerais, com lavras aber-
tas...20

19 Carta da câmara de São João del-Rei, 3 de abril de 1798, RAPM, I, 1896, p. 461.
20 Arquivo Público Mineiro (APM), SC 19, f. 134v (cópia da petição anexa à carta de D. Maria I datada de 7 de

maio de 1763).
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O número de sobrados (em relação ao de casas térreas) é uma infor-
mação freqüente nas descrições urbanas: ele permite inferir o número
de famílias abastadas e, por conseguinte, o nível de desenvolvimento
econômico da localidade.

Todavia, o argumento da nobreza arquitetônica de Campanha é re-
batido por São João del-Rei : seus oficiais se opõem à emancipação do
arraial e seu “distrito” (que ocasionaria uma redução considerável do
termo da cabeça de comarca), alegando não haver “na paragem uma
igreja decente, e havendo algumas lavras, e boas, pouco o nada cuidam
no ornato dela : o ouro que se extrai é quase todo extraviado”21 .

De fato, o número e a riqueza das igrejas eram aspectos de grande
importância na avaliação das povoações. É o que percebemos na des-
crição de Mariana feita pelo cartógrafo José Joaquim da Rocha :

Tem a cidade Mariana uma paróquia, as Irmandades Terceiras do
Monte do Carmo e São Francisco, as Confrarias dos Pardos e Cri-
oulos, a Irmandade de Nossa Senhora do Rosário dos Pretos, to-
das com igrejas à proporção das posses de cada uma delas.22

Em alguns documentos encontramos referências a outros elementos
arquitetônicos das vilas e arraiais, como as pontes de pedra e os chafa-
rizes. No entanto, muitas vezes é a inexistência desses equipamentos
que constitui um dos principais argumentos para a criação de uma vila,
pois somente com a instalação de uma câmara é que as povoações
passavam a ter recursos próprios (oriundos da renda das aferições, da
cobrança de foros, etc.) e autonomia administrativa para realizar as obras
públicas de que careciam.

Por último, mencionaremos dois aspectos que são atualmente consi-
derados como preponderantes na classificação das aglomerações ur-
banas: os critérios demográficos e econômicos. De fato, como se sabe,
o grau de importância de uma cidade é hoje em dia definido principal-
mente pelo número de habitantes, pelo percentual da população que
trabalha nos setores secundário e terciário, assim como pelo nível do
desenvolvimento alcançado pelas atividades comerciais e industriais.

Ora, a documentação analisada demonstra que, durante o século
XVIII, estes dois critérios não eram primordiais na hierarquização das
localidades. Os dados econômicos são bastante raros nas petições e
cartas, e jamais quantitativos : trata-se de simples menções a arraiais
“prósperos” ou “decadentes”, à situação favorável ao comércio de uma

21 Informação da câmara de São João del-Rei, 3 de abril de 1798, RAPM, I, 1896, p. 461.
22 ROCHA, José Joaquim da, Geografia Histórica da Capitania de Minas Gerais, Belo Horizonte, Fundação João

Pinheiro, 1995, p. 96.
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determinada vila, à riqueza das minas ou à variedade dos gêneros culti-
vados nas terras que circundam a povoação. No que diz respeito à de-
mografia, as indicações são também um tanto quanto vagas : a maior
parte dos documentos se refere apenas a povoações “grandes” ou “pe-
quenas”. Poucos são os que mencionam o número de fogos ; o número
de moradores ou “vizinhos” é uma informação ainda mais rara, e sua
utilidade limitada, já que não é possível verificar se este dado numérico
se refere à parte mais densa da localidade (a vila ou arraial propriamente
dito), ou se ele corresponde à população total da paróquia - que não é
uma população “urbana”, pois o território paroquial inclui também áreas
rurais.

Neste aspecto, apenas um exemplo se destaca do conjunto docu-
mental : a carta, já citada, na qual os oficiais da Vila de São José pedem
a criação de um posto de juiz de fora. O documento contém uma parte
descritiva, em que aparecem vários dos critérios qualitativos menciona-
dos acima (os feitos notáveis do passado da vila, a “fidelidade” dos habi-
tantes, etc.), mas traz em anexo um “Mapa da população, mineração,
comércio e cultura da Vila de São José e seu Termo no ano de 1806”.

Como seu título indica, o “Mapa” fornece, para cada uma das povo-
ações contidas no termo da vila de São José, dados quantitativos sobre
as produções agrícolas e artesanais, o número de fogos, de habitantes23

e de “templos”. No que concerne este último dado - que sugere o grau
de desenvolvimento econômico, mas também social e cultural das povo-
ações -, observe-se que nas demais fontes consultadas as informações
a respeito das igrejas são descritivas, enquanto que no quadro em ques-
tão elas aparecem como um dado puramente quantitativo.

Lembremos que o “Mapa” foi elaborado num momento de transi-
ção : de fato, foi somente a partir do século XIX que as estatísticas de-
mográficas e econômicas tornaram-se mais confiáveis e sistemáticas, e
passaram a ser consideradas fundamentais para a administração dos
territórios metropolitanos e ultramarinos. Trata-se, portanto, de um docu-
mento híbrido, que mescla dois modos distintos de representar as aglo-
merações urbanas : o qualitativo (relato descritivo), que predominava
no Antigo Regime, e o quantitativo (estatístico), que se torna preponde-
rante na época contemporânea.

Além de constituir uma preciosa coletânea de dados, o “Mapa” aponta
para uma importante conclusão acerca da metodologia a ser utilizada
neste tipo de investigação : para que se possa apreender a hierarquia
urbana das Minas Gerais do século XVIII, tem-se que levar em conside-
ração tanto as representações coevas quanto as atuais. Como bem ob-

23 Este dado vem discriminado em termos das profissões dos moradores : oficiais de justiça, padres, carpintei-
ros, alfaiates, etc.
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servou Bernard Lepetit, “os tipos de classificação que adotamos não são
nem melhores nem piores que aqueles elaborados pelos contemporâne-
os, eles se baseiam em critérios diferentes, mas constituem uma opera-
ção de mesma natureza”24 . Quando se procura retraçar a história de um
conceito, deve-se ter consciência dos diferentes “filtros” através dos quais
construímos nossa representação do mundo, e saber tirar proveito dos
mesmos. No caso presente, o cruzamento entre os critérios antigos de
definição do “urbano” e os parâmetros atuais revelou novas dimensões
da “realidade” estudada, enriquecendo a reconstituição, necessariamente
imperfeita, que pudemos dela fazer.

24 LEPETIT, Bernard, Les villes dans la France moderne (1740-1840), Paris, Albin Michel, 1988, p. 21.


